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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM  CRIME DEHABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA
DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS
ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA, DA LEGALIDADE DA
ABORDAGEM. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA O
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O encerramento prematuro da ação penal, bem como do inquérito
policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar
demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no
acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a
absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
2. Por outro lado, é cediço que o Plenário do Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da
repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados". Dessa forma, o ingresso
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade,
da existência de fundadas razões que sinalizem para a possibilidade de
mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que
se mostra possível sacrificar o direito em questão.
3. Na hipótese, o acórdão impugnado não adentrou na averiguação da
tese defensiva sobre a invasão de domicílio, limitando-se a afastar a
nulidade da abordagem policial consignando que "A alegação de
eventual ou suposta irregularidade na busca ou violação de domicílio
está a depender de provas a serem levadas a efeitos na instrução do
processo". Desse modo, "A ausência do balizamento fático impede
qualquer pronunciamento desta Corte sobre os temas suscitados, uma
vez que, devido a sua natureza célere, o não comporta o habeas corpus 
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vez que, devido a sua natureza célere, o não comporta o habeas corpus 
exame verticalizado de fatos e provas devendo partir, assim, do
delineamento estabelecido pelas instâncias antecedentes para, daí, aferir
a ocorrência de eventual ilegalidade ou abuso de poder que justifique a
concessão da ordem, ainda que de ofício" (AgRg no HC n. 906.507/SP,
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 17/9/20 24/9/20
24).
4. Nesse contexto, "O momento processual da ação penal não autoriza o
reconhecimento de nulidade probatória por essa Corte Superior pela via
estreita do Faz-se prematuro afirmar a invalidade das habeas corpus. 
provas produzidas" (AgRg no HC n. 920.297/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24, DJe de 2/9/20 5

24.)/9/20
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do20/03/20 26/03/20
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : F M C (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA CAROLINE REIS VASCONCELLOS - MG192245
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA 
DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS 
ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA, DA LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O encerramento prematuro da ação penal, bem como do inquérito 
policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar 
demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no 
acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da denúncia, a 
absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de 
autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
2. Por outro lado, é cediço que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da 
repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados". Dessa forma, o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, 
da existência de fundadas razões que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que 
se mostra possível sacrificar o direito em questão.
3. Na hipótese, o acórdão impugnado não adentrou na averiguação da 
tese defensiva sobre a invasão de domicílio, limitando-se a afastar a 
nulidade da abordagem policial consignando que "A alegação de 
eventual ou suposta irregularidade na busca ou violação de domicílio 
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está a depender de provas a serem levadas a efeitos na instrução do 
processo". Desse modo, "A ausência do balizamento fático impede 
qualquer pronunciamento desta Corte sobre os temas suscitados, uma 
vez que, devido a sua natureza célere, o habeas corpus não comporta o 
exame verticalizado de fatos e provas devendo partir, assim, do 
delineamento estabelecido pelas instâncias antecedentes para, daí, aferir 
a ocorrência de eventual ilegalidade ou abuso de poder que justifique a 
concessão da ordem, ainda que de ofício" (AgRg no HC n. 906.507/SP, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 
24/9/2024).
4. Nesse contexto, "O momento processual da ação penal não autoriza o 
reconhecimento de nulidade probatória por essa Corte Superior pela via 
estreita do habeas corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das 
provas produzidas" (AgRg no HC n. 920.297/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
5/9/2024.)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F M C contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

A parte agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas obtidas na busca 

domiciliar perpetrada pelos policiais porquanto teriam ingressado no domicílio 

do suspeito sem mandado judicial e sem o consentimento dos moradores, o que 

caracterizaria invasão de domicílio.

Nesse sentido, argumenta que a policia militar teria sido acionada para apurar 

a ocorrência de contravenção de perturbação de sossego e, ao chegarem no local dos 

fatos, teriam abordado o paciente e, apesar não terem encontrado nada de ilícito em sua 

posse, teriam solicitado a entrada para realização de busca do interior do imóvel, que teria 

sido consentida pelo tio do acusado que não residiria no endereço incursionado.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o trancamento de 

ação penal ou de procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 
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recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se 

comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de 

causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da 

materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos casos 

em que a denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 

Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 

irregularidade.

Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 

conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, é cediço que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou 

a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 

em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

No caso concreto,  colhe-se da decisão que homologou o flagrante e decretou a 
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preventiva (e-STJ fl. 103):

Quanto aos argumentos da defensora de que a ação policial não teria sido 
lastreada em ação correlacionada ao tráfico de drogas, tenho que isso não 
implica em nulidade da ação policial, a qual restou respaldada por 
autorização de pessoa que estava na residência para nela ingressar e 
deparou-se com situação de flagrante delito. Os policiais tinham notícia de 
que o local também estava sendo utilizado para a prática de tráfico de drogas 
e de fato depararam-se com drogas, armas e petrechos para tal prática no 
local. Assim, não há se falar em relaxamento de prisão conforme postula a 
defesa, já que os elementos concretos legitimaram a ação policial.

A Corte Local, por sua vez, ao denegar a ordem do writ originário, assim 
fundamentou (e-STJ fls. 150/152):

Inicialmente, visa o impetrante o trancamento da ação penal nº 5012084-
69.2024.8.13.0324, em que o paciente foi denunciado pelo suposto 
cometimento do delito previsto no art. 33, caput da Lei nº 11.343/06, sob a 
alegação de ilicitude das provas colhidas no domicílio do investigado.
O trancamento da ação penal, em sede de habeas corpus, é medida 
excepcional, em razão de seu estreito limite, sendo cabível somente quando 
comprovado nos autos a ausência de materialidade ou de indícios mínimos de 
autoria, bem como a existência de causa de extinção da punibilidade ou a 
atipicidade patente da conduta.
No caso em análise, o impetrante sustentou a nulidade das provas, 
destacando terem sido obtidas mediante invasão domiciliar.
Depreende-se que a garantia constitucional à inviolabilidade domiciliar, 
prevista no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, é excetuada em caso de 
flagrante delito, desastre, para prestar socorro ou, durante o dia, por 
determinação judicial.
Nesse sentido é o entendimento desta Câmara:
[...]
Portanto, não se revela possível a análise da questão em sede de habeas 
corpus, devendo ser procedido seu exame na devida ocasião, perante o juízo 
de origem ou eventual recurso de apelação.
 

Dos trechos acima transcritos observa-se que o acórdão impugnado não 
adentrou na averiguação da tese defensiva sobre a invasão de domicílio, limitando-se a 
afastar a nulidade da abordagem policial consignando que "A alegação de eventual ou 
suposta irregularidade na busca ou violação de domicílio está a depender de provas a 
serem levadas a efeitos na instrução do processo" (e-STJ fls. 109/110). 

Desse modo, "A ausência do balizamento fático impede qualquer 

pronunciamento desta Corte sobre os temas suscitados, uma vez que, devido a sua 

natureza célere, o habeas corpus não comporta o exame verticalizado de fatos e 

provas devendo partir, assim, do delineamento estabelecido pelas instâncias 

antecedentes para, daí, aferir a ocorrência de eventual ilegalidade ou abuso de 

poder que justifique a concessão da ordem, ainda que de ofício" (AgRg no HC n. 

906.507/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 24/9/2024).
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No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCAS VEICULAR E PESSOAL. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
NULIDADE. LAUDOS PERICIAIS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) 
- baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" (RHC n. 158.580/BA, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).
2. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
3. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas e materialidade do delito.
5. Na hipótese, o Tribunal a quo rejeitou a pretensão de trancamento da ação 
penal, destacando que há, em uma análise perfunctória dos fatos narrados, 
aparente materialidade e indícios de autoria do delito, e que a análise quanto 
à comprovação da prática delitiva e à responsabilização criminal dos 
agravantes demandaria exame aprofundado da matéria fático-probatória, 
uma vez que as teses aduzidas não se afiguraram incontestes ou flagrantes no 
caso descrito.
6. Os pormenores do caso somente serão esclarecidos durante a instrução 
processual, momento apropriado para a análise aprofundada dos fatos 
narrados pelo titular da ação penal pública, pois a certeza quanto aos fatos e 
seus contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença 
condenatória ou absolutória.
7. O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de 
nulidade probatória por essa Corte Superior pela via estreita do habeas 
corpus. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas.
8. Quanto à alegação de nulidade dos laudos periciais produzidos no 
processo de origem, esclarece a Corte estadual que não se verificaram, primo 
ictu oculi, vícios nos laudos provisório e definitivo constantes dos autos, e que 
a discussão acerca dos procedimentos empregados pelo peritos demandaria 
também exame aprofundado dos autos, impossível de ser realizada na via 
estreita do habeas corpus.
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9. Não tendo o pleito aqui deduzido sido alvo de efetivo debate na origem, 
fica impedido o Superior Tribunal de Justiça de examiná-lo, sob pena de 
indevida supressão de instância.
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 920.297/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES E ATITUDE SUSPEITA DO RÉU. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal somente é possível em situações 
excepcionais, em que há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. No caso, o reconhecimento da invalidade da busca pessoal e domiciliar, 
com vistas ao trancamento da ação penal, se mostra prematuro, uma vez que 
não instruído o feito. Sendo necessário, portanto, que as instâncias 
ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se 
aponta a nulidade, a fim de que esta Corte sobre ele se manifeste.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.343/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
 

Outrossim, considerando que os pormenores do caso somente serão 

esclarecidos durante a instrução processual, momento apropriado para a análise 

aprofundada dos fatos narrados sobre o contexto da  busca domiciliar, mostra-se 

prematuro o acolhimento de invalidação das provas produzidas.

Por fim, quanto ao pedido alternativo de que "seja oficiado o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DE MINAS GERAIS para que aprecie e julgue a nulidade aqui apontada por 

tratar-se de matéria de ordem pública" (e-STJ fl. 204), verifico que se encontra 

desacompanhado de qualquer fundamentação ou impugnação à motivação declinada pela 

Corte local, em manifesta afronta ao princípio da dialeticidade. Além disso, tal alegação 

não foi suscitada quando da interposição do recurso ordinário perante esta Corte de 

Justiça, caracterizando indevida  inovação recursal, razão pela qual se mostra inviável a 

sua apreciação em sede de agravo regimental. 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 211.622 / MG
Número Registro: 2025/0051706-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00074992720258130000 1000025000749000 10000250007499 10000250007499001 
50120846920248130324 74992720258130000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F M C (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA CAROLINE REIS VASCONCELLOS - MG192245
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F M C (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA CAROLINE REIS VASCONCELLOS - MG192245
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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